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                     SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 155/22 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das 
ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, 
estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras 
providências; 
 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que dispõe sobre a prestação de 

apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o 

objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

Covid-19. 

 

- Decreto Federal nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei nº 
6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de 
Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências; 
 

- Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 

Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências; 

 

- Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19; 

 

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 

de Saúde no Estado; 
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- Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de 

calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de 

São Paulo, e dá providências correlatas; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 

Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 

dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 

- Lei Municipal nº 12.326, de 16 de abril de 1997, que cria o dia municipal de 
vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos em 
instituições geriátricas; 
 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.725, de 15 de abril de 2008, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o programa de Vacinação Domiciliar de Idosos e dá outras 
providências, regulamentada pelo Decreto nº 49.853/2008; 
 

- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº 16.839, de 08 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 
informatização do cartão de vacinação; 
 

- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 
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estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo; 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 

de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 

âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 

Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 

 
- Lei Municipal nº 17.437, de 12 de agosto de 2020, que estabelece medidas para a 

organização das unidades educacionais no Município de São Paulo; prorroga os 

mandatos do Conselho Municipal de Assistência Social e do Conselho de Habitação. 

 
- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 
emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus. 
 
- Decreto Municipal nº 60.488, de 27 de agosto de 2021, que dispõe sobre a instituição 
do Passaporte da Vacina e estabelece a sua exigência para acesso a 
estabelecimentos. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo,  de abril de 2022. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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